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Introdução
O setor de transporte, um dos maiores emissores de gases de efeito estufa, é central nas estratégias de mitigação climática. Iniciativas como a
eletrificação veicular e a micromobilidade são promovidas como soluções sustentáveis. No entanto, essas medidas podem aprofundar desigualdades
ao ignorar realidades sociais diversas. Como alertam Stehlin e Payne (2023), políticas sustentáveis desvinculadas da justiça climática tendem a
excluir os mais vulneráveis e perpetuar injustiças.
Problema de Pesquisa e Objetivo
Como as pesquisas sobre transporte abordam a justiça climática e que desafios, ações e caminhos indicam para uma transição mais justa? O
objetivo é mapear, por meio de revisão integrativa, como a justiça climática é considerada no setor de transporte e identificar lacunas e
contribuições para políticas públicas inclusivas.
Fundamentação Teórica
A justiça climática articula os impactos ambientais com desigualdades sociais, propondo transições sustentáveis que não excluam populações
vulneráveis. No transporte, isso implica integrar equidade às ações de mitigação. Segundo Stehlin e Payne (2023), soluções como veículos elétricos
podem reforçar injustiças estruturais se desconsiderarem contextos sociais, exigindo políticas sensíveis às desigualdades territoriais, econômicas e
políticas que moldam o acesso ao transporte.
Metodologia
Foi realizada uma Revisão Integrativa da Literatura, analisando 57 artigos das bases Scopus e ScienceDirect. Os dados foram categorizados por
objetivos, ações, desafios, contexto geográfico e lacunas, organizando criticamente as abordagens identificadas.
Análise e Discussão dos Resultados
Os estudos analisados demonstram crescimento do interesse por justiça climática no transporte, com destaque para desigualdades no acesso à
mobilidade sustentável. As políticas frequentemente beneficiam grupos privilegiados, como indicam Rice et al. (2020), ao reforçar padrões
desiguais de participação política e acesso. A eletrificação e o planejamento urbano, se não forem inclusivos, podem acentuar exclusões
socioespaciais, especialmente em países em desenvolvimento.
Considerações Finais
Apesar de avanços no transporte sustentável, persistem exclusões socioespaciais. Políticas públicas carecem de diretrizes equitativas e
interseccionais. Ações precisam ser integradas e sensíveis às desigualdades. Estudos futuros devem analisar impactos de políticas emergentes,
como o MOVER, na promoção da justiça climática.
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TRANSPORTE E JUSTIÇA CLIMÁTICA: UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA 
LITERATURA 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Diante da intensificação das iniciativas voltadas à mitigação das mudanças climáticas, 

o setor de transporte tem se consolidado como uma das principais frentes de atuação para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE). Responsável por uma das maiores 
parcelas das emissões globais, esse setor ocupa atualmente a segunda posição entre os maiores 
emissores de GEE, o que evidencia sua centralidade nas estratégias de enfrentamento da crise 
climática (Menendez; Ambühl, 2022). Nesse contexto, políticas públicas têm promovido a 
eletrificação de frotas coletivas e o incentivo à micromobilidade como respostas sustentáveis e 
tecnologicamente inovadoras (Albino, 2021). No entanto, tais soluções nem sempre dialogam 
com a realidade das populações mais vulneráveis, suscitando questionamentos sobre os limites 
da sustentabilidade quando dissociada da justiça social (Stehlin & Payne, 2023). 

O acesso restrito a veículos elétricos (VEs) individuais por parte de populações de baixa 
renda, por exemplo, revela entraves econômicos e estruturais que dificultam a universalização 
da mobilidade sustentável (Ku et al., 2021). A ausência de infraestrutura de recarga em áreas 
periféricas ou de menor renda agrava essas desigualdades, demonstrando que a eletrificação, 
isoladamente, não resolve os desequilíbrios históricos no acesso ao transporte. Além disso, 
subsídios destinados à aquisição de VEs beneficiam frequentemente camadas sociais mais altas, 
enquanto os mais pobres arcam com custos crescentes de energia e deslocamento (Martiskainen 
et al., 2021). Essa problemática é ainda mais crítica em países em desenvolvimento, onde os 
efeitos combinados da inflação energética e da falta de alternativas acessíveis tendem a acentuar 
as disparidades existentes. 

Outro desafio diz respeito à excessiva dependência de veículos elétricos privados como 
solução central para o transporte sustentável. Apesar de representarem avanços ambientais, 
esses veículos podem deslocar os impactos negativos – como a poluição gerada pela produção 
de eletricidade e o descarte de baterias – para áreas rurais ou periféricas. Além disso, a ênfase 
no transporte individual mantém os problemas de congestionamento, insegurança viária e 
exclusão de alternativas coletivas e ativas, contrariando princípios centrais da sustentabilidade 
urbana (Hosseini & Stefaniec, 2023). 

A micromobilidade, por sua vez, vem sendo promovida como alternativa promissora, 
especialmente nos centros urbanos. Iniciativas como o compartilhamento de bicicletas e a 
construção de ciclovias têm potencial para reduzir emissões e ampliar o acesso. No entanto, a 
falta de planejamento inclusivo pode transformar esses sistemas em espaços capturados por 
interesses privados, limitando o uso por grupos socialmente vulneráveis e excluindo justamente 
aqueles que mais necessitam de soluções acessíveis (Khajehpour & Miremadi, 2024). 

No âmbito da logística, os desafios persistem. A forte dependência de veículos a diesel 
e a escassez de infraestrutura para veículos elétricos pesados impõem barreiras à transição. A 
eletrificação desse segmento exige investimentos significativos, tanto na aquisição dos veículos 
quanto na criação de infraestrutura de recarga (Silva, Yamashita & Santos, 2024). Alternativas 
como o hidrogênio verde e os biocombustíveis vêm sendo consideradas para aplicações 
específicas, sobretudo em setores como o transporte de carga pesada e aviação, que enfrentam 
maiores limitações à eletrificação (Khan et al., 2023; Sapnken et al., 2024). 

As limitações do atual modelo de distribuição territorial agravam os impactos 
ambientais do transporte de cargas. A ausência de microrregiões autossuficientes contribui para 
o aumento da demanda por deslocamentos longos, elevando as emissões (Oliveira et al., 2019). 
O transporte ferroviário poderia ser uma alternativa mais eficiente e limpa, mas esbarra em altos 
custos de implantação, na ausência de políticas públicas consistentes e em entraves logísticos 



para redistribuição regional (De Castro Alves, Da Silva Ramos & Silva, 2020). Além disso, o 
desequilíbrio na capacidade de investimento entre cidades com diferentes níveis de PIB reflete 
as desigualdades estruturais do modelo capitalista, dificultando uma transição equitativa para a 
sustentabilidade logística (Lima & Da Silva Farias, 2024). 

Embora políticas públicas sejam formuladas em diferentes escalas de governo – federal, 
estadual e municipal – as cidades exercem um papel crucial no planejamento territorial. Investir 
na localização estratégica de serviços essenciais, como escolas, centros de saúde e comércio, 
pode contribuir para a redução da necessidade de longos deslocamentos e, consequentemente, 
para a diminuição das emissões no setor de transportes (Lima & Fontgalland, 2022). 

Nesse cenário, torna-se indispensável uma abordagem interdisciplinar e integrativa, 
capaz de articular metas ambientais e justiça social. Políticas de transporte devem partir de um 
diagnóstico profundo das barreiras de acesso e das desigualdades estruturais que limitam a 
mobilidade de amplas parcelas da população (Ryghaug et al., 2023). A pesquisa social assume 
um papel estratégico nesse processo, fornecendo subsídios para o desenho de políticas públicas 
sensíveis às realidades locais e voltadas à equidade. A implementação de instrumentos como 
orçamentos de mobilidade pode contribuir para a distribuição mais justa de recursos e para a 
redução das emissões per capita, ao incentivar o transporte coletivo e redesenhar rotas com base 
nas especificidades regionais (Arhipova, 2023). 

Apesar do avanço de tecnologias sustentáveis, como a eletrificação de veículos e a 
micromobilidade, é fundamental reconhecer que essas soluções não bastam, se não forem 
acompanhadas de medidas que considerem as desigualdades sociais e espaciais. Para promover 
uma verdadeira justiça climática, o transporte sustentável precisa estar amparado por políticas 
inclusivas, capazes de garantir que todos – especialmente os mais vulneráveis – possam 
participar e se beneficiar da transição rumo a sistemas de mobilidade mais justos e resilientes 
(Hopkins, 2024). 

Mas, como o campo acadêmico tem abordado a questão da justiça climática no setor de 
transporte? Quais são os desafios, ações e iniciativas identificadas? Para responder a essas 
questões, o presente estudo propõe uma revisão integrativa para identificar como a justiça 
climática é tratada nas pesquisas acadêmicas relacionadas a essa área. 

A principal intenção deste estudo é evidenciar como o setor de transporte, um dos 
maiores responsáveis pelas emissões de gases de efeito estufa (GEE), pode contribuir para 
atender às necessidades das comunidades mais marginalizadas e vulneráveis, ao mesmo tempo 
em que busca a redução das emissões. 

 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos empregados sobre a estratégia 

metodológica Revisão Integrativa da Literatura. A escolha pela revisão integrativa da literatura 
possibilitará oferecer uma visão revisada, sintética e crítica das perspectivas do estudo 
(ElHaffar et al., 2020). Seguindo as etapas propostas, que incluem a identificação do tema, a 
seleção dos estudos com base em critérios definidos, a determinação das informações a serem 
extraídas na coleta de dados, a identificação e análise dos resultados, e a sugestão de novas 
direções (Souza et al., 2010), será possível atingir o objetivo estabelecido. 

A coleta de dados foi realizada utilizando as bases de dados Scopus e ScienceDirect, 
com a aplicação das palavras-chave “Transportation equity and low-carbon mobility”, 
“Equitable and low-carbon transportation” e “Climate justice in transportation”, mediante 
filtros nos campos “Article title”, “Abstract” e “Keywords”. O objetivo foi identificar os 
principais estudos que tratam diretamente da temática em questão, resultando na catalogação 
de 203 artigos nas duas bases de dados, no período de 01/03/2025 a 20/08/2025. 



Após a remoção dos artigos duplicados presentes nas duas bases de dados, estes artigos 
foram analisados na íntegra, com o propósito de filtrar aqueles que abordavam de forma mais 
substancial transporte justo e de baixo carbono ou a justiça climática no setor de transporte. 
Como resultado, 58 artigos foram selecionados para análise detalhada. 

Os 58 estudos identificados foram submetidos a um processo de análise, conduzido com 
apoio de uma planilha eletrônica (Excel) para a organização e tratamento dos dados. Esse 
procedimento envolveu as etapas de categorização e classificação das informações, de modo a 
garantir consistência e comparabilidade entre os artigos. O processo buscou organizar os 
estudos em torno de aspectos-chave previamente definidos, a saber: ano de publicação, 
periódico de veiculação, contexto geográfico, modalidade de transporte abordada, centros de 
pesquisa vinculados aos autores e as categorias de objetivos, ações, desafios, resultados e 
lacunas. 

A categorização dos aspectos-chave foi conduzida a partir de cinco eixos analíticos. (i) 
“Objetivos”: os objetivos gerais de cada artigo foram identificados, categorizados e 
posteriormente agrupados de acordo com sua proximidade temática, o que possibilitou a 
identificação de finalidades convergentes entre os estudos. (ii) “Ações/Iniciativas”: em cada 
artigo foram extraídas as ações e iniciativas voltadas à justiça climática no setor de transporte. 
Para tanto, considerou-se o conteúdo integral do estudo, priorizando as iniciativas mais 
explícitas, que foram organizadas e agrupadas por similaridade. (iii) “Desafios”: com base no 
referencial teórico ou nos resultados apresentados, foram sistematizados os principais desafios 
relacionados à integração da justiça climática no transporte. Esses desafios foram categorizados 
e agrupados de modo a evidenciar os entraves recorrentes identificados pela literatura. (iv) 
“Resultados”: os achados vinculados à justiça climática foram sistematizados e, em seguida, 
organizados por semelhança, permitindo a identificação de padrões entre diferentes estudos. (v) 
“Lacunas”: foram registradas as lacunas destacadas pelos artigos, associadas tanto às limitações 
do campo quanto às ausências no tratamento da justiça climática no setor de transporte. Essas 
lacunas também foram categorizadas e agrupadas conforme sua similaridade. As descrições 
detalhadas das categorias e suas respectivas classificações encontram-se nos Anexos A e B. 

Esse procedimento permitiu a construção de um quadro analítico integrado, no qual os 
artigos foram examinados, favorecendo a identificação de tendências, recorrências e lacunas na 
produção científica sobre justiça climática no setor de transporte. 

 
3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
A análise dos estudos evidencia uma evolução temporal que acompanha o 

amadurecimento do debate sobre justiça climática no setor de transportes. A amostra de 58 
estudos distribui-se entre 2006 e 2025, evidenciando três fases distintas de produção. O 
primeiro período, entre 2006 e 2013, apresenta número reduzido de publicações, revelando uma 
inserção inicial do tema na literatura acadêmica. Entre 2014 e 2020, observa-se um crescimento 
contínuo no volume de artigos, indicando consolidação da área como objeto de investigação. 
No intervalo mais recente, de 2021 a 2025, identifica-se um aumento expressivo na quantidade 
de trabalhos, configurando a fase de maior diversificação e intensidade de publicações. Do 
ponto de vista geográfico, a produção é fortemente concentrada no Norte Global, em especial 
nos Estados Unidos e Europa, enquanto África e Ásia aparecem de forma pontual e a América 
Latina não está representada. Essa distribuição revela uma clara assimetria epistêmica, 
reforçada pela centralidade de centros de pesquisa de elite, como Oxford, University of 
California, Stockholm Environment Institute e Wuppertal Institute. 

As revistas que abrigam tais estudos demonstram o caráter interdisciplinar do campo, 
com periódicos voltados tanto a abordagens técnicas e aplicadas (engenharia, sustentabilidade, 
políticas de transporte) quanto a dimensões sociais e espaciais (mobilidade, equidade, justiça). 



Quanto às modalidades de transporte, os artigos concentram-se no setor de transporte em 
sentido amplo e nas soluções urbanas de baixo carbono, incluindo mobilidade ativa e 
micromobilidade, embora ainda enfrentem desafios de equidade. O transporte público aparece 
de modo relevante, enquanto os modais aéreo e marítimo permanecem pouco explorados, 
apesar de sua importância para as emissões globais. Em síntese, os resultados indicam um 
campo em expansão e diversificação, mas marcado por lacunas regionais e setoriais que limitam 
sua abrangência global. E isso reflete também na diversidade que se manifesta na variedade de 
palavras-chave utilizadas nos estudos (ver Figura 1). 

Figura 1 - Palavras-chave 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

 

3.1 ANO DE PUBLICAÇÕES E CATEGORIA DE AÇÕES 
 

A análise do cruzamento entre categorias de ações voltadas para a justiça climática no 
transporte e os anos de publicação dos artigos revela um processo de amadurecimento teórico 
e prático na literatura internacional e regional. Ao longo de quase duas décadas, é possível 
identificar fases distintas que refletem tanto a evolução das agendas acadêmicas quanto o 
alinhamento dessas discussões às transformações das políticas climáticas globais. 

No primeiro período, entre 2006 e 2013, observa-se a predominância de ações voltadas 
para acesso e acessibilidade no transporte. Nessa fase, o debate ainda era incipiente e 
concentrava-se em reivindicar o direito básico à mobilidade, fortemente associado ao 
reconhecimento de desigualdades territoriais e sociais (Lucas, 2006; Hickman; Ashiru; 
Banister, 2011). A justiça climática era tratada, sobretudo, a partir da ótica das iniquidades de 
acesso, em sintonia com o marco fundacional da justiça da mobilidade. 

Entre 2014 e 2018, há uma ampliação gradual das ações analisadas, com destaque para 
a ênfase em infraestruturas sustentáveis e em políticas públicas de governança do transporte. 
Esse movimento reflete a incorporação da justiça climática nas agendas de planejamento urbano 
e no transporte sustentável, em diálogo com as novas agendas internacionais de mitigação e 
adaptação. A literatura começa a reconhecer que o transporte não pode ser pensado 
isoladamente, mas deve estar articulado às políticas intersetoriais (Rice et al., 2020). 

O período de 2019 a 2022 marca a consolidação da agenda e a intensificação de ações 
relacionadas à eletrificação do transporte e às políticas de redução de emissões. Nesse intervalo, 
observa-se uma forte convergência entre justiça climática e as metas globais de 



descarbonização, com foco em soluções tecnológicas de baixo carbono. Contudo, diversos 
autores alertam para o risco de que a ênfase em tecnologias – como veículos elétricos – 
reproduza desigualdades pré-existentes, caso não sejam acompanhadas de medidas inclusivas 
e distributivas (Henderson, 2020; Haas, 2022; Polonik et al., 2023). Esse período evidencia o 
tensionamento entre inovação tecnológica e inclusão social no transporte sustentável. 

Por fim, os anos mais recentes, 2023 a 2025, configuram uma fase de sofisticação e 
diversificação das ações. Além das categorias já consolidadas, surgem com maior força temas 
como transição justa, orçamentos de mobilidade, regulação da micromobilidade e redução das 
disparidades na exposição à poluição atmosférica. Essas novas frentes indicam não apenas a 
ampliação do escopo temático, mas também o amadurecimento da literatura em integrar 
dimensões sociais, distributivas e ambientais de forma mais articulada (Hennessy; Syal, 2023; 
Conley; Konisky; Mullin, 2023; Stehlin; Payne, 2023; Millonig et al., 2022; Klaever et al., 
2025). Esse movimento representa um deslocamento da ênfase estritamente técnica para uma 
agenda mais ampla, conectada ao âmbito socioeconômico e à governança inclusiva (Amorim-
Maia et al., 2024). (Veja a Figura 2). 

Figura 2 - Categoria de ações x ano de publicação 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

Assim, ao longo da linha temporal analisada, percebe-se que as categorias de ações vêm 
se tornando cada vez mais diversificadas e complexas. Enquanto os primeiros estudos estavam 
fortemente centrados na equidade de acesso, os trabalhos mais recentes incorporam 
preocupações relacionadas à tecnologia, governança e elementos socioambientais ampliados, 
refletindo um esforço de construir uma agenda de transporte que seja simultaneamente baixa 
em carbono e socialmente justa. Essa evolução reforça a ideia de que a justiça climática no 
transporte não pode ser reduzida a um problema técnico de mitigação, mas deve ser 
compreendida como um processo que envolve disputas políticas, reconhecimento social e 
transformação estrutural das cidades (Klaever et al., 2025; Amorim-Maia et al., 2024).  

 
3.2 CATEGORIA DE AÇÕES E CONTEXTO GEOGRÁFICO 

 



A análise do cruzamento entre contexto geográfico e categorias de ações evidencia uma 
distribuição assimétrica da produção acadêmica. O Norte Global (EUA e Europa) concentra a 
maioria das publicações, associando a justiça climática a categorias como eletrificação do 
transporte, infraestruturas sustentáveis, orçamentos justos de mobilidade, transição justa e 
governança, o que reflete tanto a capacidade de investimento em tecnologias de baixo carbono 
quanto a consolidação institucional desses territórios (Polonik et al., 2023; Hennessy; Syal, 
2023; Millonig et al., 2022; Conley; Konisky; Mullin, 2023). 

Em contrapartida, o Sul Global apresenta participação minoritária e menos 
diversificada, com destaque para ações voltadas a infraestruturas básicas e equidade no acesso, 
indicando que a justiça climática nesses contextos está mais relacionada à inclusão social e à 
mitigação de vulnerabilidades do que à inovação tecnológica (John; Derakhshi, 2022; Cinderby 
et al., 2024; Sultana et al., 2018). (Veja na Figura 3). 

Figura 3 - Categoria de ações x contexto geográfico 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

Os estudos globais mostram maior diversidade de categorias, sobretudo relacionadas à 
promoção da justiça climática, à mobilidade ativa e à transição justa, mas tendem a reproduzir 
marcos conceituais do Norte Global, arriscando homogeneizar realidades distintas (Rice et al., 
2020; Hickman; Ashiru; Banister, 2011). Apesar do avanço e da crescente pluralidade de ações, 
permanecem lacunas significativas, a literatura é desproporcionalmente dominada pelo Norte, 
há baixa atenção às especificidades locais do Sul Global e observa-se escassa valorização da 
justiça participativa, especialmente no que se refere à participação comunitária e à inclusão de 
vozes marginalizadas no planejamento. Assim, a geografia não apenas condiciona os tipos de 
ações priorizados, mas também revela uma polarização estrutural, em que o Norte se pauta por 



soluções tecnológicas e regulatórias, enquanto o Sul ainda luta por acesso, equidade e 
infraestrutura básica (Amorim-Maia et al., 2024; Klaever et al., 2025). 

 
3.3 CONTEXTO GEOGRÁFICO E CATEGORIA DE OBJETIVOS 

 
A análise do cruzamento entre contexto geográfico e categorias de objetivos revela uma 

clara assimetria entre regiões. A América do Norte concentra a maioria dos estudos, com 
predominância de objetivos voltados a analisar impactos de políticas de transporte e estudar 
soluções baseadas em eletrificação e sustentabilidade, refletindo a centralidade da agenda 
tecnológica e de mitigação (Polonik et al., 2023; Hennessy; Syal, 2023; Gallagher; Holloway, 
2022). A Europa apresenta maior equilíbrio, com objetivos voltados à equidade no acesso e à 
avaliação de políticas públicas, o que reforça a tradição europeia em integrar dimensões 
distributivas e institucionais ao debate sobre transporte (Rice et al., 2020; Haas, 2022; Büchs; 
Mattioli, 2024). Já os estudos de caráter global tendem a assumir um viés normativo e 
comparativo, priorizando a avaliação de políticas e a construção de marcos universais, ainda 
que com risco de homogeneizar contextos distintos (Hickman; Ashiru; Banister, 2011; Figueroa 
et al., 2014). (Veja a Figura 4). 

Figura 4 - Categoria de objetivos x contexto geográfico 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

O panorama sugere uma forte assimetria epistêmica, o Norte Global concentra objetivos 
institucionais e tecnológicos, enquanto o Sul Global, ainda pouco representado, contribui 
pontualmente com perspectivas sociais e de vulnerabilidade. Isso reforça a necessidade de 
expandir a produção acadêmica em contextos periféricos e de equilibrar a agenda entre 
objetivos tecnológicos e objetivos sociais e distributivos, para consolidar uma justiça climática 
verdadeiramente inclusiva. 

3.4 MODALIDADE DE TRANSPORTES E CATEGORIA DE AÇÕES 

A análise do cruzamento entre modalidades de transporte e categorias de ações evidencia 
que o Setor de Transporte, em sentido macro, concentra a maior variedade e quantidade de 
iniciativas, abrangendo desde acesso e equidade até políticas públicas, infraestruturas 
sustentáveis e transição justa. Esse padrão sugere que a literatura tende a tratar a justiça 
climática como uma questão sistêmica e estrutural, vinculada ao planejamento e à governança 
(Lucas, 2006; Conley; Konisky; Mullin, 2023; Amorim-Maia et al., 2024). 



Em contrapartida, modalidades como E-bike, Ciclismo e Mobilidade Ativa aparecem em 
menor volume, mas fortemente associadas às ações de escala local, voltadas para infraestruturas 
inclusivas, acessibilidade e redução de disparidades de poluição. (Veja a Figura 5). 

Figura 5 - Categorias de ações x modalidade de transporte 

 

Fonte: Elaborada pelo Autor. 

Já os modos Aéreo e Marítimo permanecem sub-representados, mesmo sendo grandes 
emissores de carbono em escala global. Quando aparecem, estão ligados principalmente à 
mitigação de emissões e à transição justa, sem aprofundamento em dimensões sociais ou 
distributivas mais amplas (Kania et al., 2023; Callister; McLachlan, 2024; Stockbruegger; 
Bueger, 2024). Essa assimetria modal revela que a produção científica privilegia os sistemas 
urbanos e terrestres, enquanto negligencia os impactos da aviação e do transporte marítimo, 
comprometendo a compreensão mais integrada da justiça climática no setor. A literatura 
enfatiza as agendas locais e urbanas, mas ainda carece de abordagens globais que articulem 
justiça climática com outros modos de transporte. 

3.5 CATEGORIA DE OBJETIVOS E CATEGORIA DE AÇÕES 

O cruzamento entre categorias de objetivos e categorias de ações evidencia como a 
literatura acadêmica vem articulando as finalidades da pesquisa com as medidas práticas 
propostas para promover a justiça climática no transporte. Essa relação é central porque mostra 
não apenas o que se pretende investigar, mas também quais caminhos têm sido priorizados para 
concretizar os princípios de justiça no transporte. 



Os objetivos voltados à análise de impactos das políticas de transporte revelam forte 
associação com ações de políticas públicas e governança, infraestruturas sustentáveis, acesso e 
acessibilidade no transporte e políticas de redução de emissões. Esse alinhamento demonstra a 
preocupação em compreender como decisões institucionais moldam desigualdades no 
transporte e, ao mesmo tempo, em propor soluções estruturais. Tal conexão reflete a visão de 
que a justiça climática exige a transformação dos arranjos institucionais e não apenas ajustes 
técnicos (Lucas, 2006; Conley; Konisky; Mullin, 2023; Rice et al., 2020). 

Os objetivos de avaliar políticas públicas e processos de planejamento estão diretamente 
ligados a ações de governança em transporte, infraestruturas sustentáveis e transição justa. 
Aqui, o destaque recai sobre a necessidade de integrar políticas setoriais e criar condições para 
uma governança multiescalas que assegure inclusão social (Jenkins et al., 2020). Esse elo 
evidencia que, mais do que analisar desigualdades, a literatura busca compreender os processos 
de decisão e seus reflexos na justiça climática. 

Por sua vez, os objetivos relacionados à eletrificação e sustentabilidade estão fortemente 
conectados às ações de eletrificação do transporte, infraestruturas sustentáveis e transição justa. 
Isso demonstra o protagonismo das soluções tecnológicas no debate recente, mas também a 
preocupação com seus efeitos distributivos. Estudos alertam que, sem políticas inclusivas, a 
eletrificação pode aprofundar desigualdades, ao beneficiar populações com maior poder 
aquisitivo em detrimento das mais vulneráveis (Hennessy; Syal, 2023; Polonik et al., 2023; 
Gallagher; Holloway, 2022). 

Já os objetivos voltados à equidade no acesso ao transporte e à análise das desigualdades 
sociais e espaciais estão articulados às ações sociais e econômicas, promoção da justiça 
climática e equidade no transporte. Essa conexão ressalta como a literatura busca revelar as 
formas de exclusão territorial e social produzidas pelo transporte urbano (Cunha; Silva, 2023; 
Klaever et al., 2025; Shaw; Tiatia-Seath, 2022). Ainda que menos frequentes que os objetivos 
institucionais e tecnológicos, esses objetivos apontam para uma linha crítica que busca 
reposicionar a mobilidade como direito fundamental. (Veja a Figura 6). 

Figura 6 - Categorias de ações x categorias de objetivos 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 



Por fim, os objetivos ligados à verificação de impactos ambientais e de saúde aparecem 
menos frequentemente, mas quando presentes associam-se a ações de Participação no 
Planejamento das Ações Climáticas no Transporte, políticas de emissões e infraestruturas 
sustentáveis. Isso sugere que a questão sanitária da justiça climática ainda é marginal na 
literatura, embora seja central para compreender os impactos da poluição atmosférica em 
populações vulneráveis (Amorim-Maia et al., 2024).  

 
3.6 CATEGORIA DE OBJETIVOS E CATEGORIA DE RESULTADOS 

 
A análise do cruzamento entre categorias de objetivos e categorias de resultados evidencia 

um padrão de tensões e paradoxos na literatura. Objetivos de caráter institucional (analisar 
impactos de políticas, avaliar políticas e planejamento) estão fortemente associados a resultados 
que expõem contradições estruturais, como políticas que negligenciam comunidades 
marginalizadas, distribuição desigual de recursos e persistência de vulnerabilidades 
socioeconômicas, embora também indiquem resultados positivos quando vinculados a políticas 
integrativas que promovem equidade (Rice et al., 2020; Conley; Konisky; Mullin, 2023; 
Klaever et al., 2025). 

Objetivos tecnológicos, como a eletrificação, geram resultados ambíguos, por um lado, 
apontam avanços na mitigação e no uso de tecnologias de baixo carbono; por outro, revelam 
riscos de reprodução de desigualdades e exclusão social, mostrando a fragilidade do 
alinhamento entre inovação tecnológica e justiça climática (Hennessy; Syal, 2023; Polonik et 
al., 2023; Henderson, 2020). (Veja na Figura 7). 

Figura 7 - Categorias de resultados x categoria de objetivos 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

Já os objetivos de cunho social (equidade no acesso e desigualdades socioespaciais) estão 
conectados a resultados que ressaltam distributividade desigual, regulamentações com impactos 
diferenciados e persistência das desigualdades estruturais. Essa tendência confirma que, mesmo 
quando a equidade é assumida como objetivo explícito, os resultados ainda evidenciam falhas 
no alcance de justiça efetiva (Cunha; Silva, 2023; Shaw; Tiatia-Seath, 2022). Em síntese, a 
literatura indica que a justiça climática no transporte é mais frequentemente diagnosticada como 
problema não resolvido do que consolidada em resultados transformadores, refletindo o desafio 
de converter avanços conceituais em práticas efetivas. 

3.7 CATEGORIA DE OBJETIVOS E CATEGORIA DE DESAFIOS 



A análise do cruzamento entre categorias de objetivos e categorias de desafios demonstra 
que a equidade no acesso ao transporte constitui o eixo central e o desafio mais recorrente, 
transversal a diferentes objetivos, sobretudo aqueles relacionados a impactos de políticas e 
processos de planejamento (Lucas, 2006; Rice et al., 2020; Klaever et al., 2025). Os objetivos 
de caráter institucional concentram os maiores volumes de desafios, revelando barreiras ligadas 
à integração de políticas, ao baixo carbono e à dificuldade de transformar princípios normativos 
em práticas efetivas (Conley; Konisky; Mullin, 2023; Amorim-Maia et al., 2024). Já os 
objetivos tecnológicos, vinculados à eletrificação e à sustentabilidade, se associam fortemente 
a desafios relacionados à infraestrutura e transição energética, mas invariavelmente esbarram 
em questões de equidade, mostrando que a inovação, quando dissociada da justiça distributiva, 
pode reforçar desigualdades (Hennessy; Syal, 2023; Polonik et al., 2023; Henderson, 2020). 
(Veja a Figura 8). 

Figura 8 - Categorias de desafios x categorias de objetivos 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

No campo dos objetivos sociais, voltados à equidade no acesso e às desigualdades 
socioespaciais, os desafios aparecem em torno de infraestrutura, baixo carbono e inclusão 
social, mas permanecem condicionados por entraves institucionais e tecnológicos (Cunha; 
Silva, 2023; Shaw; Tiatia-Seath, 2022). Essa distribuição evidencia algumas condições 
persistentes: a saúde e os riscos ambientais são pouco explorados como desafios, apesar de sua 
relevância direta; a governança e a regulação aparecem de modo periférico, ainda que sejam 
cruciais para implementação; e as desigualdades espaciais, embora presentes no discurso, não 
se traduzem em desafios concretos de forma consistente. Em síntese, os resultados indicam que, 
mesmo quando os objetivos são explicitamente orientados para a justiça climática, os desafios 
encontrados se concentram em barreiras estruturais (institucionais e de governança), 
tecnológicas (eletrificação e infraestrutura) e sociais (equidade e acesso), o que reforça a 
distância entre formulação conceitual e efetividade prática (Gallagher; Holloway, 2022). 

 
3.8 CATEGORIA DE OBJETIVOS E CATEGORIA DE LACUNAS 

 
A análise do cruzamento entre as categorias de objetivos e as categorias de lacunas mostra 

que determinados tipos de objetivo concentram condições recorrentes para a efetividade da 
justiça climática no transporte. Nos objetivos voltados à análise dos impactos de políticas de 
transporte e à avaliação de políticas públicas e processos de planejamento, destacam-se lacunas 
relacionadas à falta de alinhamento entre políticas e justiça climática, à ausência de integração 



entre setores e à carência de diretrizes regulatórias claras. Esses resultados evidenciam que o 
gargalo central não está na formulação conceitual, mas na implementação prática e na 
coordenação política (Rice et al., 2020; Conley; Konisky; Mullin, 2023). 

Nos objetivos que tratam da equidade no acesso ao transporte e das desigualdades 
socioespaciais, as lacunas concentram-se na ausência de políticas públicas capazes de assegurar 
acesso justo e na pouca integração da perspectiva dos usuários nos processos de planejamento.  

Já os objetivos vinculados à eletrificação e à sustentabilidade apresentam lacunas mais 
específicas, relacionadas à escassez de estudos críticos sobre os impactos sociais da 
eletrificação, à falta de regulamentação adequada e à ausência de políticas que previnam a 
reprodução de desigualdades durante a transição para tecnologias de baixo carbono. Essas 
falhas apontam para o risco de que inovações técnicas, em vez de corrigirem iniquidades, 
possam reforçá-las (Henderson, 2020; Hennessy; Syal, 2023; Polonik et al., 2023). 

Por fim, objetivos que abordam temas como desigualdade espacial e impactos ambientais 
e de saúde aparecem menos representados e, quando vinculados a lacunas, indicam baixa 
atenção a estes temas que, embora centrais para a justiça climática, ainda são tratados de forma 
periférica. Essa ausência compromete a compreensão mais ampla sobre como a mobilidade 
reproduz riscos e vulnerabilidades (Cunha; Silva, 2023; Gallagher; Holloway, 2022). (Veja a 
Figura 9). 

Figura 91 - Categorias de lacunas x categorias de objetivos 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 
 
3.9 MODALIDADES DE TRANSPORTE E CATEGORIAS DE DESAFIOS 

 
A análise do cruzamento entre modalidades de transporte e categorias de desafios 

evidencia que o setor de transporte em sentido macro concentra a maioria dos entraves, 
abrangendo múltiplas questões, como acesso e equidade, implementação de baixo carbono, 
integração de políticas e redução de emissões. Isso indica que, ao observar o sistema de forma 
abrangente, os desafios se revelam principalmente estruturais e institucionais, refletindo a 
dificuldade de alinhar políticas, governança e práticas de equidade (Lucas, 2006; Rice et al., 
2020; Conley; Konisky; Mullin, 2023). 

Já os modos ativos (E-bike, ciclismo e mobilidade ativa) apresentam desafios mais 
localizados, relacionados à inclusão social e acessibilidade, bem como à necessidade de melhor 
integração com sistemas de transporte maiores. Apesar do potencial sustentável, esses modos 
ainda esbarram em barreiras distributivas e institucionais que limitam seu alcance (Schneider, 
2023; Cunha; Silva, 2023; Rigolon; Tabassum; Ewing, 2024). (Veja a Figura 10). 



Figura 10 - Categorias de desafios x modalidade de transporte 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor. 

Por outro lado, os modos globais (aéreo e marítimo) aparecem de forma marginal, ainda 
que sejam responsáveis por uma parcela significativa das emissões de gases de efeito estufa. 
Quando citados, os desafios concentram-se em infraestrutura, carbono e equidade, mas de 
maneira pouco aprofundada, o que indica uma lacuna importante na literatura (Kania et al., 
2023; Stockbruegger; Bueger, 2024; Callister; McLachlan, 2024). De modo geral, observa-se 
um desequilíbrio modal. Enquanto o setor de transporte geral e os sistemas urbanos recebem 
grande atenção, os modos de longa distância permanecem subexplorados sob a ótica da justiça 
climática. Essa tendência reforça que os desafios têm sido discutidos majoritariamente em 
escala urbana e sistêmica, deixando em segundo plano dimensões cruciais ligadas à governança 
global, riscos ambientais e saúde, centrais para integrar a justiça climática em todos os modos 
de transporte (Gallagher; Holloway, 2022). 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve como objetivo analisar a justiça climática no transporte é 
abordada nos estudos acadêmicos. As análises integradas evidenciam que a justiça climática no 
transporte percorreu um processo de evolução em fases, de uma agenda inicial focada em 
equidade de acesso (2006–2013), passou à consolidação em torno de infraestruturas 
sustentáveis e políticas públicas (2014–2020) e, mais recentemente, diversificou-se com temas 
como eletrificação, micromobilidade, orçamentos de mobilidade e transição justa (2021–2025). 
No entanto, o cruzamento das diferentes dimensões mostra que esse avanço é desigual. 
Geograficamente, o debate é dominado pelo Norte Global, que concentra soluções tecnológicas 
e institucionais, enquanto o Sul Global surge de forma periférica, com foco em acesso e 
inclusão, e a América do Sul permanece ausente. Modalmente, a produção enfatiza o transporte 
urbano e terrestre, deixando setores altamente emissores, como o aéreo e o marítimo, em 
posição marginal. 

As categorias de ações, objetivos, resultados, desafios e lacunas convergem para um 
ponto comum, a equidade no acesso é o núcleo da justiça climática no transporte, mas também 
o maior entrave de sua efetivação. Ações estruturais (infraestruturas sustentáveis) e 
tecnológicas (eletrificação) apresentam potencial transformador, mas carecem de alinhamento 
institucional, diretrizes políticas e integração social, o que limita seus efeitos distributivos. Da 
mesma forma, os resultados empíricos ainda são majoritariamente críticos, denunciando 



exclusões e desigualdades, enquanto avanços concretos permanecem pontuais. Assim, as 
considerações finais revelam o paradoxo central da área, a justiça climática no transporte está 
sendo debatida como discurso acadêmico e político em destaque, mas sua implementação 
prática segue limitada por falhas institucionais e lacunas sociais, mostrando que a transição 
justa e inclusiva permanece mais como horizonte normativo do que como realidade 
consolidada. 

Para estudos futuros, torna-se necessário ampliar a produção acadêmica em regiões sub-
representadas, em especial na América do Sul e no Sul Global, e ampliar as dimensões debatidas 
pela justiça climática no transporte. 
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